
Nº da proposição
00095/2016

Data de autuação
02/05/2016

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

Ementa:

DENOMINA PROFESSORA ROSANGELA ALBUQUERQUE COUTO A ESCOLA ESTADUAL DE
ENSINO PROFISSIONALIZANTE, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE ITAREMA-CE.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  02/05/2016 10:08:54  Data da assinatura:  02/05/2016 10:14:29

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

PROJETO DE LEI
02/05/2016

“DENOMINA PROFESSORA ROSANGELA ALBUQUERQUE COUTO A ESCOLA
ESTADUAL DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE ITAREMA-CE.”

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica denominada oficialmente de PROFESSORA ROSANGELA ALBUQUERQUE COUTO
a Escola Estadual de Ensino Profissionalizante, localizada no município de Itarema-CE

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.

 

Justificativa

                 Destacamos a educadora Rosangela Albuquerque de Couto, uma das pessoas que deu sua
parcela de contribuição para o bom conceito educacional, cultura e social do município de Itarema -
CE.Rosangela Albuquerque de Couto nasceu numa terça-feira, doa dia 06 de novembro do ano de 1973,
no hospital Maternidade Dona Luzia Távora, em Fortaleza – CE. Filha do casal, senhor Benedito Dedier
de Couto e da senhora Maria Helena de Albuquerque.

              Rosangela é a primeira filha de uma prole de cinco irmãos que foram todos criados e educados
com amor e carinho de seus pais. A jovem Rosângela criou-se forte e sadia e foi arquétipo de vida para as
jovens de sua época. Passou sua infância e juventude no Sítio Caraúbas, próximo da sede de Itarema, sem
forçar o espaço ou perseguir notoriedade, conceitou-se como professora e educadora entre seus
contemporâneos, sobretudo junto à juventude, seara principal de sua atenção. Era uma pessoa decidida,
disposta e perseverante, não admitia acomodação de seus alunos e das pessoas que a cercavam no
trabalho ou na família.

                  Seus pais nunca descuidaram da perpetuação de sua memória. Foi matriculada no CEJAS –
Centro Educacional José Aniceto Sales, na sede do Município de Itarema, onde iniciou e concluiu o
Ensino Fundamental. Após sair do CEJAS, iniciou e concluiu o Ensino Médio no colégio Luzia Araújo
Barros, também sediado em Itarema-CE.
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                 Ao concluir o ensino médio, regressou a capital cearense, onde fez cursos preparatórios para
enfrentar o temido vestibular, com o escopo de se tornar membro de uma Universidade Pública. Em julho
do ano de 1998, formou-se em Pedagogia pela UECE. Ademias, não satisfeita, em 17 de julho do ano de
2003, apostiliou-se nas disciplinas de Língua Portuguesa e Língua Inglesa pela Universidade Estadual
Vale do Acaraú – UVA. Sucede, todavia, que estava apta a lecionar as disciplinas supra nas séries finais
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Ressalte-se que, no ano de 2000 cursou especialização em
metodologia do Ensino Fundamental e Médio, pela UVA. Especializou-se, ainda, entre os anos de 2007 e
2008 em Gestão Escolar pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Entre os anos de 2009 a 2012,
especializou-se em Gestão de Educação Pública, pela Universidade Federal de Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais.

                    Rosangela Albuquerque foi servidora pública do município de Itarema, ocupante do cargo de
pedagoga, empossada em agosto de 2002, exercendo suas funções na Secretaria Municipal de Educação,
no núcleo de apoio aos professores. Demais a mais, ombreada na área de educação, no ano de 2003
participou do concurso público de provas e títulos para provimento do cargo de professor, Classe Pleno 1,
magistério no Ensino Médio, do Governo do Estado do Ceará, aprovada em primeira classificação, na
disciplina de Língua Portuguesa, no município de Itarema, crede 3. Restando aprovada no concurso
mencionado, tomou posse em agosto do ano de 2004, quando passou a lecionar a disciplina de Língua
Portuguesa na Escola Estadual Luzia Araújo Barros. Em momento posterior, participou de concurso para
o Banco de Gestores das Escolas Estaduais. Obtendo classificação, foi nomeada Coordenadora
Pedagógica no Liceu Professor Valdo Vasconcelos Rios, na sede do município de Itarema - CE. Ademais,
tornando-se a primeira diretora da Escola de Ensino Médio Prefeito José Maria Monteiro, sediado no
distrito de Almofala, em Itarema. Como diretora uma grande luminar de nossa cultura. Era uma pessoa
admirável, íntegra e completamente digna. Professora no sentido mais nobre da palavra e era dona de
uma alma imensa e generosa, com uma capacidade cativante.

               Como diretora da Escola Prefeito José Maria Monteiro arregimentou título de Escola destaque
no Ensino e formação dos educandos, vez que levou a instituição a proeminência nas provas do
ESPAECE e do ENEM, que são avaliações externas realizadas pelos alunos. O êxito dos alunos destaque
era reconhecido pela premiação com computadores portáteis. É importante frisar que no ano de 2013, a
escola mencionada, por ocasião da prova ESPAECE, elevou-se a categoria em primeiro lugar de destaque
na disciplina de Matemática dentre as escolas regulares de todo o Estado do Ceará. Na região abrangida
pela CREDE 3, a escola sempre conseguiu bons resultados, chegando, inclusive a superar as escolas
profissionalizantes. Todo o esforço era fruto de trabalho árduo e muita dedicação da direção com sua
equipe de professores.

                 Concernente à disciplina de Língua Portuguesa, a escola comandada pela professora Rosangela
destacava-se em todas as edições da prova ESPAECE. No Enem, a escola atingia os melhores índices de
participação e desempenho acadêmico, fato este que proporcionou a entrada de muitos de seus alunos na
Universidade. Quando Rosangela faleceu estava à frente da escola, não havia se afastado, pois não
demonstrava maiores problemas de saúde que a impossibilitasse de exercer seu trabalho. Seu último dia
de labor na escola foi na sexta-feira, dia 22 de agosto do ano de 2014, vindo a óbito na quarta-feira, dia
27 de agosto de 2014.

                                   Como professora, diretora e amiga, deixou viva a impressão em seus alunos. Todos se
lembram de algum detalhe, de um gesto, de uma palavra. Afável e educada, atendia com toda paciência a
cada um e mesmo diante da pergunta ou da resposta ingênua e sem sentido, não desfazia do ato falho do
discípulo, procurando aproveitar alguma coisa daquilo que fora dito. Jamais humilhava o aluno, confiava
nele e o admirava. Jovem, simples e educada, estava cheia de planos e vida para o futuro, antes de partir
para a eternidade, Deus lhe deu a oportunidade de conhecer dois países da América do Norte e algumas
capitais brasileiras como: Rio de Janeiro, Recife, São Paulo e Belo Horizonte. Esteve a passeio na cidade
de Miami-EUA por uma ocasião, na cidade de Boston-EUA por três ocasiões e uma única vez no Canadá.

                  Insta frisar que Rosangela era solteira e não deixou filhos. Porém, desejava veementemente
adotar o sobrinho Pedro Lucas, mas não teve tempo de realizar seu tão sonhado intento. Amante afetuosa
da literatura brasileira, adorava tomar banho de mar aos domingos na praia de Guajiru, Itarema-CE e
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recitar o poema Mar Português de Fernando Pessoa, seu preferido, embora gostasse de outros autores, tais
como Raquel de Queiroz, Machado de Assis, Drummond, dentre outros. Ah, não podemos esquecer que
Rosangela também tinha uma paixão por produzir peças de crochê.

                Rosangela Albuquerque de Couto faleceu em Fortaleza – CE, por complicações causadas por
medicações administradas para tratar hipertireoidismo. Veio a óbito no dia 27 de agosto de 2014, por
volta das 16 horas de uma quarta-feira, deixando sua família, parentes e amigos em profunda tristeza. Seu
corpo foi velado na sua residência em Itarema-CE e posteriormente, sepultado no dia 28 de agosto de
2014, por volta das 18:30 no cemitério de Itarema-CE. Rosangela deixou um vazio demedido,
principalmente na vida dos que dela beberam os mais ricos ensinamentos e puderam desfrutar do seu
cuidadoso amor. Que Rosangela seja realmente um exemplo a ser seguido por todos os professores,
alunos, seus amigos e familiares e que seus ensinamentos sejam repassados entre as gerações futuras,
posto que, ensinar, para ela, era algo divino. Ressalte-se por derradeiro que Rosangela era a pessoa de
personalidade demasiadamente forte, enérgica e de amizades raras. Não gostava de pessoas acomodadas.
Para ela todos tinham potencial para ser desenvolvido, bastava apenas boa vontade. Seus amigos mais
íntimos a chamavam de Xanxa, forma carinhosa adotada por sua irmã, Raquel.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LIDO NO EXPEDIENTE

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/05/2016 10:32:11  Data da assinatura:  03/05/2016 11:30:22

PLENÁRIO

DESPACHO
03/05/2016

LIDO NA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 03 DE MAIO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  09/05/2016 09:24:59  Data da assinatura:  09/05/2016 09:25:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
09/05/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 95/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 95/2016 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  30/06/2016 16:07:42  Data da assinatura:  30/06/2016 16:08:14

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
30/06/2016

ENDAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL95/2016 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/08/2016 13:21:14  Data da assinatura:  17/08/2016 13:22:07

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/08/2016

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Leonardo Bezerra de Carvalho,
proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PL N° 00095/2016

  Autor:  99721 - LEONARDO BEZERRA DE CARVALHO

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  18/08/2016 09:40:40  Data da assinatura:  19/08/2016 10:39:43

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER
19/08/2016

PROJETO DE LEI Nº 00095/2016

AUTORIA: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

MATÉRIA: DENOMINA PROFESSORA ROSÂNGELA ALBUQUERQUE
COUTO A ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO PROFISSIONALIZANTE,
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE ITAREMA-CE.

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº

, de autoria do  , que 00095/2016 Excelentíssimo Senhor Deputado Evandro Leitão
Denomina de Professora Rosângela Albuquerque Couto a Escola Estadual de Ensino
Profissionalizante, localizada no Município de Itarema-CE,  Estado do Ceará.

 

 

DO PROJETO

 

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“  Fica denominada oficialmente de Art.1°. PROFESSORA ROSÂNGELA
 a Escola Estadual de Profissionalizante, localizada no municípioALBUQUERQUE COUTO

de Itarema-CE.

 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.”

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

 

Passaremos agora a análise da proposição em baila sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários
.

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todosos Estados
autônomos, nos termos desta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis :”
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“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadasas competências
por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“  O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerceArt. 14.
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;”

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão ( ). Apenas e tão somente trata-se de competênciadenominação de bens públicos
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

 

DOS BENS PÚBLICOS

 

 

Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, “in ”:verbis

 

“Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.”

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

 

(...)

 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

 

(...)

 

Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

 

(...)

 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;”
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               O presente projeto visa denominar de  a EscolaROSÂNGELA ALBUQUERQUE COUTO
Estadual de Ensino Profissionalizante localizada no Município de Itarema, Estado do Ceará.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e
suas alíneas”).

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(...)

 

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(...)

 

II – projeto:

 

(...)
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b) de lei ordinária;

 

(...)

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Cumpre-nos apenas ressaltar a observância a restrição da Constituição Estadual em seu art. 20,
inciso V à denominação de bens públicos:

 

“Art. 20: É  ao Estadovedado :

 

(...)

 

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula.”

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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Tampouco adentram a iniciativa legislativa do Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas
no art. 60, II, § 2º e suas  alíneas . Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao
Governador a competência iniciadora, a quem a Lei Maior Estadual também prevê iniciativa privativa de
leis que disponham sobre as mesmas, não interferindo, portanto na criação, estruturação e atribuições das
Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, não invadindo, portanto, a competência legal
dos órgãos daquele Poder.

 

Sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, 
uma vez que trata da denominação de um bem de domínio público do Estado do Ceará, cabendo à
Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre tal matéria, nos
termos do art. 50, inciso XIII, da Constituição do Estado do Ceará.

 

Segundo nosso entendimento, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder
Executivo não ofendendo, portanto o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e art. 3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da
unidade da Federação.

 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria feita por meio do Ofício nº 035/2016/PROC, datado de
09 de maio de 2016 (em anexo no presente processo legislativo), nos foi informado através de
OFÍCIO da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, datado de 23 de junho de 2016 (anexo),  que:

 

1 –   Os recursos orçamentários para construção são origundos do FNDE e Tesouro do
Estado do Ceará.

 

2 –  A Escola pertence ao Domínio Público Estadual.

 

3– Até o presente momento, esta Escola ainda não está  oficialmente denominada.

 

4 -  A obra encontra-se em andamento

 

5 – Objeto encontra-se em andamento, com 67,78% já executado.
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Face ao supracitado documento, podemos constatar que a Escola Profissionalizante localizada no 
município de Itarema no Estado do Ceará, trata-se de bem de domínio público do Estado do Ceará,
cabendo ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre sua denominação.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do todo esposado,somos de  à regular tramitação do presente ProjetoPARECER FAVORÁVEL
de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita observância com o que preceituam as Constituições Federal
( ) e Estadual ( ), ajustando-se à exegese dosarts. 18, 25 § 1º e 26 arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII
artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de

).11/12/96 - D.O. 12.12.96

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

LEONARDO BEZERRA DE CARVALHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 95/2016 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  19/08/2016 11:24:13  Data da assinatura:  19/08/2016 11:25:08

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
19/08/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 95/2016 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  24/08/2016 16:36:41  Data da assinatura:  24/08/2016 16:37:47

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
24/08/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 95/2016 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/08/2016 15:53:19  Data da assinatura:  25/08/2016 15:54:24

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
25/08/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  30/08/2016 09:50:29  Data da assinatura:  30/08/2016 09:51:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
30/08/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  08/12/2016 09:58:25  Data da assinatura:  08/12/2016 09:55:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/12/2016

Analisando o Projeto de Lei nº95/2016 de autoria do Exmo. Sr. Deputado Estadual Evandro Leitão,
emitimos PARECER FAVORÁVEL à presente propositura. 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/12/2016 12:38:10  Data da assinatura:  16/12/2016 12:35:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

61ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 15/12/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                           

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2016 16:46:48  Data da assinatura:  20/12/2016 17:43:12

PLENÁRIO

DESPACHO
20/12/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 143ª (CENTÉSIMO QUADRAGÉSIMO
TERCEIRO) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20.12.16.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20.12.16.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20.12.16.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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